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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2020
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08,  09, 13, 14,15 16, 20, 21, 22 e 23/07/2020.
	PROCESSO

	: 20153000110222

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 421/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 115/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA

     
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDA NO EFD/SPED – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou o registro de notas fiscais de saída no EFD/SPED do exercício de 2012. Nos termos do artigo 108, da Lei 688/96, foi corrigida a capitulação da penalidade para o artigo 78, IV, “a”; no entanto, com a superveniência da Lei 3583/15, que alterou as penalidades, deve ser revisto o crédito tributário, conforme recapitulação dada para o art. 77, X, “b-1” (15% do valor da operação), da Lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122930500527

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 473/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 116/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA     


: ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA – Ao transitar pelo posto fiscal de Vilhena o sujeito passivo não apresentou o documento fiscal referente a diversas mercadorias (vestuário), sendo emitida uma nota fiscal avulsa pelo autuante. O contribuinte Oliveira Barão Confecções Ltda – ME (CNPJ 14.125.833/0001-93) recorreu ao judiciário, tendo decisão favorável no seu Agravo de Instrumento nº 0010251-74.2012.8.22.0000, que determinava que sua mercadoria fosse liberada, reconhecendo ele como parte interessada. Mantida a Transportadora como sujeito passivo e incluído como responsável solidário o proprietário da mercadoria Oliveira Barão Confecções Ltda – ME, conforme o artigo 124 do Código Tributário Nacional. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração em razão do cometimento do ilícito tributário, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 78, III, “i”, de 40%  para o artigo 77, VI, “e-2” de 100% de valor do imposto não pago, da precitada Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20152900111684

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 167/19

	ACÓRDÃO

	: Nº.118/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA     

: ICMS - EXPORTAÇÃO DIRETA - FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA EXPORTAÇÃO – OCORRÊNCIA – Na fase recursal o contribuinte não apresentou documentos probantes da efetiva exportação das mercadorias constantes das notas fiscais eletrônicas relacionadas (fls.17 a 21) emitidas no exercício de 2015. Desconsiderados os documentos apresentados pelo contribuinte, emitidos em 2018, para comprovar as exportações por decorrer 03 (três) anos da ocorrência do fato gerador, quando a legislação estabelece prazo de 06 (seis) meses para a comprovação, sob pena de incidência de tributação. Excluída da base de cálculo as notas fiscais nºs 104803, 114636, 115127, 116702, 117637 e a nota fiscal nº 111473, que foi cancelada. Não constam dos autos comprovantes válidos da efetiva exportação para as demais notas fiscais, impondo-se a cobrança do imposto e multa aplicável.  Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20162900101246

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 386/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 119/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA


: ICMS/ST – ERRO NA DETERMINAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO - ALÍQUOTA INTERNA - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS – INOCORRÊNCIA –  Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetivou a operação com redução da base de cálculo, de forma que a carga tributária não fosse menor que 12%, nos termos do Item 15, Anexo II, Tabela I, do RICMS-RO, com a retroatividade prevista no Decreto 20924/2016. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100127

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 136/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 120/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA


: ICMS – ULTRAPASSAR O LIMITE DE ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL – OCORRÊNCIA – O fisco aferiu a receita do estabelecimento e identificou que o sujeito passivo extrapolou os limites de enquadramento estabelecido pela legislação do Simples Nacional. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração em razão do cometimento do ilícito tributário, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando a penalidade do artigo 7, IV, “b”, de 150%  para o artigo 77, IV, “a-1”, de 90% do imposto incidentes na operação, da precitada Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162900101900

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 104/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 121/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA


: MULTA – UTILIZAR A INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA QUANDO POSSUI A CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS/RO para se beneficiar com a alíquota interestadual. No entanto, praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, obtido em mandado de segurança, o que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos, conforme comprova nota fiscal às fls. 04 dos autos. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando a penalidade para o artigo 77, VII, “d”, item 2 da precitada Lei, que estabeleceu o percentual da multa de 10% do valor da operação. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143010400174

	RECURSO

	: OFÍCIO 104/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 122/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA


: MULTA – VAF NEGATIVO- ESTOQUE IRREGULAR- DIVERGÊNCIA ENTRE CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E VENDAS EFETUADAS - NULIDADE – Ausência de Designação para Fiscalização de Estabelecimento-DFE. A imputação infracional não foi comprovada através de documentos em momento hábil. Cerceamento de defesa.  Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20123000200143

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 372/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 123/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
:ICMS – PRESTAR INFORMAÇÕES DE FORMA INCOMPLETA EM ARQUIVO ELETRÔNICO DE REGISTROS FISCAIS – INOCORRÊNCIA – O contribuinte apresentou informações incompletas, sem justificativas legais. Há de se falar na aplicação da decadência. O crédito apurado é referente a maio de 2007, tendo o fisco o direito a requerer estes créditos até maio de 2012. O auto de infração foi lavrado em agosto de 2012, neste sentido o fisco perdeu o direito de reaver os créditos, de acordo com o entendimento do artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional, que prevê a contagem  do prazo decadencial de 05 (cinco) anos a partir da ocorrência do fato gerador, aplicável aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, em que o contribuinte declara e recolhe o valor que entender devido. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 2016900301807

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 275/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 124/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 97/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias, sob a égide do Convênio 97/15, que trata da repartição do ICMS entre o Estado de origem e destino da mercadoria para consumidor final. Foi comprovado, entretanto, que o fato gerador ocorreu em dezembro de 2015, com emissão do DANFE (fls.04) indicando data de saída em 29/12/2015, antes, portanto, da vigência da citada norma. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime
	PROCESSO

	: 20162700100234

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 108/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 125/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA

: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAIDAS DE MERCADORIAS EM LIVRO PRÓPRIO - OCORRÊNCIA – Deixar de escriturar no Livro Registro de Saídas de Mercadorias as notas fiscais de vendas, caracterizando infração a legislação tributária, conforme consta no RICMS/RO.  Do total de 06 (seis) notas fiscais, 04 (quatro) estão sujeitas à multa de 15% por documento fiscal, prevista no art. 77, X, “b-1”, da Lei 688/96, e 02 (duas) notas fiscais nºs 46 e 49 (fls.08 e 12) sujeitas a multa de 02 (duas) UPFs por documento fiscal, prevista no art. 77, X, "d", da Lei 688/96, por constar das mesmas produtos sujeitos à substituição tributária. Esta readequação da penalidade tem amparo na legislação por resultar em valor inferior ao lançado na inicial (art. 108, da Lei 688/96). Crédito tributário demonstrado às fls. 37 dos autos. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Recurso Voluntário não interposto. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162700100625

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO 590/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 126/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO EM CONTA GRÁFICA DE ICMS ANTECIPADO MAIOR DO QUE O EFETIVAMENTE RECOLHIDO - INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo comprovou nos autos que o ICMS Antecipado, creditado nas GIAMs, foi efetivamente recolhido ao erário público. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000200036

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 502/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 127/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR EM SEU LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE OPERAÇÕES ISENTAS – OCORRÊNCIA –   Por meio do Projeto de Omissos de Operações de Entrada e Saída, elaborado pela Gerência de Fiscalização, o Fisco, mediante fiscalização autorizada por Designação de Serviço Fiscal (DSF), apurou que as notas fiscais relacionadas no arquivo SINTEGRA da SEFIN encontram-se omissas, conforme fls.19 a 32, portanto, deixando o contribuinte de registrar em seu Livro de Registro de Entrada de Mercadorias (LRM). Por se tratar de aquisições de operações isentas, (produtos agropecuários), nos termos do art. 108, da Lei 688/96, recapitulada de ofício a penalidade aplicada para a prevista no art. 79, XI. Contudo, a Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulou a penalidade do artigo 79, XI, para o artigo 77, X, “d”, mantendo a penalidade de 02 (duas) UPFs por nota fiscal não registrada. Multa total de 98 (noventa e oito) UPFs. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162930506225

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 141/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 128/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 97/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias, sob a égide do Convênio 97/15, que trata da repartição do ICMS entre o Estado de origem e destino da mercadoria para consumidor final. Foi comprovado, entretanto, que a DANFE 19115 foi devolvida, conforme a DANFE 19167. Permanece a autuação para as outras DANFEs (19116 e 19117). Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20172700100196

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 311/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 129/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA

: ICMS – RECOLHER ICMS DECLARADO EM GIAM A MENOR DO CONSTANTE DA ESCRITA FISCAL – EFD - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto devido ao declarar em GIAM, valor a recolher inferior ao escriturado em seus livros fiscais – EFD, conforme planilhas objeto dos autos, contrariando art. 2º, I c/c art. 11, art. 48 e art. 53, inciso V, “a”, do RICMS aprovado pelo Decreto nº 8321/98.  Excluído parcialmente do crédito tributário os valores relativos às notas fiscais nºs 1513 (débito regularmente lançado), 1567 (produto isento), 1800 e 1981 (devolução de compra, débito limitado ao valor do ICMS destacado na nota fiscal de aquisição). Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Reforma da decisão proferida em primeira instancia de procedência para parcial procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unanime.
	PROCESSO

	: 20162900303523

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO 015/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 130/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo não exercia atividade mercantil, e que goza de imunidade tributária prevista no art. 150, VI, "a", §§ 2º e 3º da Constituição Federal, conforme comprovado nos autos, e, por conseguinte, não estava obrigado a ter inscrição estadual no CAD/ICMS/RO.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700100128

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 139/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 131/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DE CONTA MERCADORIA – SAÍDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL - INOCORRÊNCIA – Ao analisar as planilhas anexadas ao PAT (fls. 03 e 42), conclui-se que não houve a saída de operações tributadas sem o registro e emissão de documentos fiscais. O resultado bruto com mercadorias, apurado no levantamento fiscal na conta mercadorias, é inferior ao declarado pelo contribuinte em seus livros fiscais e GIAM. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos (3x1).

	PROCESSO

	: 20162900100269

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 384/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 132/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÕES COM CERVEJA - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA INTERESTADUAL - FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – GNRE -INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de venda de mercadorias (cerveja), sem fazer o pagamento do ICMS/ST, conforme o Protocolo ICMS 11/81. Ficou comprovado que o sujeito passivo efetuou o pagamento, porém, preencheu errado somente o número de seu CNPJ na Guia Nacional de Recolhimento. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20132901700011

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº530/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 133/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA –  O fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS referente à operação constante na Nota Fiscal nº 941, por não apresentar comprovante de pagamento, em desobediência ao que prevê o art. 31, § único e art. 53,  II, “a”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. No entanto, com a superveniência da Lei 3756/15, que alterou a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto, deve ser revisto o crédito tributário, conforme recapitulação dada pelo o art.77, VII, “b-2”, da Lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o art.106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20172900100655

	RECURSO

	: DE OFÍCIO 304/18

	ACÓRDÃO

	: Nº. 134/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS/ST – OPERAÇÃO COM LUBRIFICANTES - DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO - INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS/ST (Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento. O recolhimento espontâneo afastou a aplicação da penalidade.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 201330004000198

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 228/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 135/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
:ICMS – EMITIR NOTA FISCAL ELETRÔNICA SEM O DESTAQUE DO IMPOSTO DEVIDO – OCORRÊNCIA – O Fisco revisou os lançamentos das notas fiscais eletrônicas efetuadas no Livro de Saída no período de outubro a dezembro de 2011 (fls.05), constatando que o contribuinte deixou de destacar o imposto devido da nota fiscal nº 187 de 19/10/2011 (fls.04). Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração em razão do cometimento do ilícito tributário, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando a penalidade do artigo 77, IV,” j”, de 150% para o artigo 77, IV, “a-4”, de 90% do imposto incidente na operação, da precitada Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20162906300063

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 041/19

	ACÓRDÃO

	: Nº. 136/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA
: ICMS – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 97/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - NULIDADE – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias, sob a égide do Convênio 97/15, que trata da repartição do ICMS entre o Estado de origem e destino da mercadoria para consumidor final. Foi comprovado, entretanto, que o sujeito passivo foi autuado a posteriori da sua passagem pelo Posto Fiscal, descaracterizando o flagrante infracional do art. 94, V, da Lei 688/96, que autoriza trabalhos de fiscalização sem designação específica. Mantida a decisão de primeira instância que julgou nulo o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20172700300044

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 094/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – MERCADORIAS RECEBIDAS COM FIM DE EXPORTAÇÃO – EXPORTAÇÃO INDIRETA - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA EXPORTAÇÃO – OCORRÊNCIA – Verifica-se nos autos que o sujeito passivo recebeu mercadorias para o fim específico de exportação, sem revestir-se da condição de deposito aduaneiro ou armazém alfandegado cadastrado junto à Receita Federal, descumprindo os arts. 794-I até o 794-M. O regime de exportação indireta apenas autoriza o detentor a emitir notas fiscais de saída de exportação indireta para deposito aduaneiro ou armazém alfandegado, responsável pela posterior exportação da mercadoria. Estava impedido de receber essas operações e, ao não comprovar a exportação das mercadorias recebidas, assume a condição de responsável pelo crédito tributário, nos termos do art. 9º, da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” que julgou nulo para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000400243

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 281/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDA DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Comprovado que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu livro registro de saída de mercadorias, notas fiscais válidas, referentes ao ano de 2011. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da Decisão singular de nulidade para procedência do auto de infração, contudo, aplicando a retroatividade benéfica da norma (Lei 3756/2015) no que tange a penalidade, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700300025

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 028/19

	ACÓRDÃO
	: Nº.107/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DECLARAR EM GIAM VALOR INFERIOR AO ICMS DESTACADO EM DOCUMENTOS FISCAIS REGULARMENTE EMITIDOS – EXERCÍCIO 2014 - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, conforme mídia digital juntada às fls. 05, que o sujeito passivo declarou em GIAM valor de ICMS a menor do que o destacado em documentos fiscais emitidos no exercício 2014 e, por consequência, procedeu recolhimento em valor inferior ao devido. Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão singular de nulidade para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20132900102058

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 161/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DAS OPERAÇÕES COM CARNE DE FRANGO - INOCORRÊNCIA – Acusação firmada no aproveitamento de crédito presumido pelo remetente, cujo benefício fiscal não era reconhecido pelo Estado de Rondônia. O Decreto 17.162/2012, que determinava a glosa do crédito, foi revogado pelo Decreto nº 23.847/19, aplicando-se ao processo não definitivamente julgado. Dessa forma, a operação deve ser considerada regular. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão de Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900310806

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 161/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DECLARAÇÃO FALSA DO DESTINO DAS MERCADORIAS - DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que os documentos fiscais que acompanhavam os equipamentos continham erro quanto a indicação do destino final. Caracterizada a inidoneidade dos documentos fiscais apresentados (fls. 06 a 09). Ocorrido o fato gerador no local onde se encontrou a mercadoria irregular, na forma do art. 29, I, “b”, do RICMS/RO. O Fisco de Rondônia emitiu as notas fiscais avulsas nºs 165934 e 165935 (fls. 04 e 05), regularizando a operação até o destino. Devido o ICMS integral da operação pela irregularidade constatada, na previsão do § 1º, do art. 4º, do RICMS/RO. A base de cálculo pelo valor dos documentos fiscais, (fls. 04 e 05), elaborados pelo fisco rondoniense. Considerada a dedução do valor do ICMS pago de R$ 484,83 (fls. 32), relativo a nota fiscal nº 165003 (fls. 33). Aplica-se a readequação promovida pela Lei 3756/15, alterando a penalidade do art. 78, III, “h-2” para art. 77, VII, “g-3” da Lei 688/96, reduzindo de 40% para 20% sobre o valor da operação, observando o comando do art. 106, II, “c” do CTN. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000100212

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 245/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de novembro de 2012 e janeiro de 2013. O Decreto n.º 20924, de 06.06.2016, revogou o art. 381-B, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8.321/98, que exigia a entrega de arquivos eletrônicos SINTEGRA à Coordenadoria Estadual da Receita, no entanto, a obrigação da entrega das informações das notas fiscais adquiridas e emitidas persiste até hoje no RICMS/RO, em outro formato de arquivo. Infração fiscal não ilidida pela autuada. A penalidade foi recapitulada pela Lei 3756/15 para o art. 77, X, “m”, permanecendo com o mesmo valor. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20162700300026

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 027/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DEIXAR DE DECLARAR EM GIAM ICMS/ST E RECOLHER O ICMS RETIDO EM DOCUMENTOS FISCAIS REGULARMENTE EMITIDOS – EXERCÍCIO 2014 - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, conforme mídia digital juntada às fls. 05, que o sujeito passivo deixou de declarar em GIAM e, por consequência, deixou de recolher ICMS retido por Substituição Tributária referente a documentos fiscais emitidos regularmente no exercício 2014. Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão singular de nulidade para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20133000101360   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 183/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE LANÇAR NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDA DE MERCADORIAS (LRSM) E GIAM O IMPOSTO REFERENTE AS VENDAS REGISTRADAS NA REDUÇÃO “Z” DO ECF Nº 02 NO MÊS DE 07/2010 – INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não cometeu a infração tipificada na inicial, tendo em vista que o contribuinte apresentou o Livro Registro de Saída de Mercadorias, Livro de Apuração de ICMS e GIAM do mês 07/2010 às fls. 58 e, 61 a 69, comprovando ser o crédito tributário reclamado indevido, ou seja, não existir diferença de imposto a tributar. Incorreta é a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para espécie.  Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100753   

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 553/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - OPERAÇÃO DE REMESSA EM COMODATO – AUSÊNCIA DE CONTRATO DE COMODATO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo efetivou suposta operação de remessa de bem por conta de contrato de comodato. A Resolução Conjunta nº 002/15/CRE/SEFIN, estabelece que o contribuinte remetente em operação de comodato, deve apresentar o contrato de comodato devidamente registrado durante o trânsito dos bens. A operação foi realizada sem o contrato de comodato e não foi comprovado o retorno do bem, descumprindo a norma. O sujeito passivo detinha junto à SEFIN/RO, Termo de Acordo nos termos da IN 008/07, possuindo o Atestado de Contribuinte, na forma do Convênio ICMS 137/02 (fls. 87), descabida, portanto, a alegação de não ser contribuinte do ICMS.  Infração fiscal não ilidida. Reforma da decisão de nulo para procedente o auto de infração
	PROCESSO
	: 20143000100184  

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 307/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS SINTEGRA NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de janeiro a dezembro de 2013. O Decreto nº 20924, de 06.06.2016, revogou o art. 381-B, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, que exigia a entrega de arquivos eletrônicos à Coordenadoria Estadual da Receita, no entanto, a obrigação da entrega das informações das notas fiscais adquiridas e emitidas persiste até hoje no RICMS/RO em outro formato. Infração fiscal não ilidida pela autuada. A penalidade foi recapitulada pela Lei 3.756/15 para o art. 77, X, “m”, permanecendo com o mesmo valor. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20162900300068

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 174/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – OPERAÇÃO DE REMESSA DE BENS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – DOCUMENTO FISCAL SEM TRIBUTAÇÃO – INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que se tratava de remessa de bem para prestação de serviço a ser realizado na propriedade do destinatário estabelecido na área rural de Presidente Médici - RO, conforme contrato às fls. 10 e DANFE às fls. 09. O contrato de prestação de serviço produz efeitos inter partes perante terceiros (art. 221 do CC). A falta de registro e/ou reconhecimento de assinaturas em cartório não deixa de operar os efeitos de um contrato, omissões que não geram efeitos tributários. Aplicação do Parecer nº 537/2012/GETRI/CRE/SEFIN). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000400219  

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 264/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE LANÇAR NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDA DE MERCADORIAS (LRSM) E GIAM O VALOR DO IMPOSTO DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS – INOCORRÊNCIA - Restou provado que o sujeito passivo lançou no Livro de Registro de Saída de Mercadorias  (LRSM) e recolheu o tributo aos cofres públicos, através do registros dos cupons fiscais do equipamento ECF sem prejuízo ao erário, conforme atestado pelo autuante às fls. 133 a 135, e comprovação documental às fls. 40 a 131 dos autos. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20172900300585 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 078/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÕES COM VEÍCULOS AUTOMOTORES DESTINADOS A ORGÃOS PÚBLICOS – DEIXAR DE ABATER DO PREÇO O ICMS DESONERADO – INOCORRÊNCIA - Restou provado pelo sujeito passivo que o desconto do ICMS desonerado foi concedido e demonstrado no campo adicional dos documentos fiscais de fls. 64 a 75 do PAT. Cumpriu o estabelecido no Convênio ICMS nº 53/07 e Nota 4, da Tabela II do Anexo I do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143006300107   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº  212/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS/DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA O ATIVO IMOBILIZADO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS/Diferencial de Alíquota na aquisição interestadual de veículo usado. Não aplicação de redução da base de cálculo tendo em vista o veículo ter apenas 06 meses de uso na data da aquisição, conforme NFe nº 448 (fls. 05 dos autos). Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração, inclusive, aplicando a retroatividade benéfica da norma  (Lei 3756/2015) no que tange a penalidade recapitulada para o art. 77, IV, “a-5”, da Lei 688/96, de 150% para 90% do valor do imposto, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163000100361

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 184/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL - OPERAÇÃO VOLANTE - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo realizou o transporte de mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal regular. Juntados às fls. 09 a 16 os “Pedidos” onde estão relacionadas as mercadorias e que serviram para documentar o transporte das mercadorias autuadas. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000500003   

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 717/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRA - SAÍDA DE MERCADORIA SEM O CORRESPONDENTE DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA - Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou operações de saída com mercadorias desacompanhadas de documento fiscal próprio, conforme comprovam os DOF’s juntados aos autos e, consequentemente, não houve o pagamento do ICMS devido, conforme demonstrado nas planilhas de cálculo às fls. 11 e 12.  Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Aplicada a retroatividade da Lei nº 3756/2015, por ser mais benéfica, que recapitulou e reduziu a penalidade objeto da inicial para 100% do valor do imposto, nos termos do art. 77, VII, “e-2”, da Lei nº 688/96, c/c o art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática que julgou nulo para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20143000500003   

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 717/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRA - SAÍDA DE MERCADORIA SEM O CORRESPONDENTE DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA - Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou operações de saída com mercadorias desacompanhadas de documento fiscal próprio, conforme comprovam os DOF’s juntados aos autos e, consequentemente, não houve o pagamento do ICMS devido, conforme demonstrado nas planilhas de cálculo às fls. 11 e 12.  Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Aplicada a retroatividade da Lei nº 3756/2015, por ser mais benéfica, que recapitulou e reduziu a penalidade objeto da inicial para 100% do valor do imposto, nos termos do art. 77, VII, “e-2”, da Lei nº 688/96, c/c o art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática que julgou nulo para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20172701200037   

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 144/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO ARQUIVO EFD - OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar diversas notas fiscais em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2014, conforme relação às fls. 8 a 10 e mídia eletrônica às fl. 13. Constatado no levantamento fiscal que as compras eram de mercadorias tributadas, destinadas ao estabelecimento do sujeito passivo em Guajará Mirim/RO. Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser procedente, considerando a ausência de registros nos arquivos EFD da mídia às fls. 13, confirmando o relatório às fls. 08 a 10 dos autos. Infração fiscal não ilidida. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000600326 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 119/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – ESTABELECIMENTO ABATEDOURO - DEIXAR DE APRESENTAR COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO REFERENTE A SAÍDAS SUCESSIVAS – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar o comprovante de sucessivas saídas de gado em pé (animais para abate), nos termos do art. 663, I, do RICMS/RO, vigente à época da autuação. Contudo, deve ser abatido do crédito tributário o valor de R$ 1.080,00 referente aos DARE’S que deixaram de ser considerados na auditoria fiscal, conforme documentos anexados aos autos. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração, inclusive, aplicando a retroatividade benéfica da norma (Lei 3756/2015) no que tange a penalidade, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20162700100469

	RECURSO
	VOLUNTÁRIO Nº 241/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – MERCADORIAS ISENTAS/ NÃO TRIBUTADAS/ OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO FISCAL DE SAÍDA - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar 237 notas fiscais de sua emissão referente a mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, em razão do princípio da razoabilidade e proporcionalidade das multas, considerando que para 190 documentos fiscais a penalidade de 02 (duas) UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 15% sobre o valor da operação, deve então ser recapitulada a penalidade aplicada para a do item 1, alínea “b”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (47), deve ser mantida a penalidade proposta de 02 (duas) UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X, do artigo 77, da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108, da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100940

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 202/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE IMPRIMIR, AUTENTICAR E MANTER EM BOA GUARDA LIVROS FISCAIS – OCORRÊNCIA – A autuação fiscal refere-se à acusação de que o sujeito passivo deixou de imprimir, autenticar e manter em boa guarda, pelo período legal, na forma prevista na legislação, os Livros de Registro de Entradas, de Registro de Saídas, de Registro de Apuração do ICMS, de Registro de Inventário, de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências relativos ao exercício de 2011. Incorreta a aplicação de 100 (cem) UPFs para cada Livro Fiscal, por ausência de previsão legal. Aplicação do art. 112, II, do CTN, interpretação mais favorável ao sujeito passivo. A Lei nº 3756/2015 recapitulou a penalidade disposta na inicial para o art. 77, X, “r”, da Lei nº 688/96, mantendo a penalidade de 100 (cem) UPF’s para infrações relacionadas a Livros Fiscais, arquivos magnéticos ou eletrônicos de registros fiscais nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.  

	PROCESSO
	: 20152930511279    

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 486/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO DE REMESSA EM DEMONSTRAÇÃO SEM RETORNO DO BEM – POSTO FISCAL - FLAGRANTE INFRACIONAL – INOCORRÊNCIA – Deve ser declarado improcedente o auto de infração lavrado em Posto Fiscal, ante a ausência de determinação específica de fiscalização.  Os documentos fiscais autuados foram emitidos em 11/09/2014, e a autuação ocorrida em 15/04/2015, portanto, fora do Plantão em Posto Fiscal, descaracterizando flagrante infracional. O sujeito passivo trouxe contrato de comodato do bem, objeto deste auto (fls. 25 e 26). Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão singular de nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 0142700500019

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº 549/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR-SE DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDAMENTE – MERCADORIA EM RETORNO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Desconstituição do crédito tributário por força da comprovação às folhas 27 a 60 dos autos, de que a apropriação do crédito foi devidamente homologada pela autoridade competente. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20163000100394  

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 354/19

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LEILOEIRO - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS – SINTEGRA – DESOBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA no exercício 2012. Infere-se das informações constantes dos autos que o sujeito passivo é leiloeiro e que comprovou, quando solicitado, que suas atividades limitaram-se a leilão de bens públicos, o que o coloca sob o abrigo do Capítulo LVIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, artigo 812 (o disposto neste capítulo não se aplica às operações em que ocorra leilão), inciso III (de bens de pessoa jurídica de direito público), não havendo assim porque se manter a exigência de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, bem como, de apresentação dos arquivos do SINTEGRA, de quem não se obrigava a cumprir as regras do artigo 812-A, face a não a ter atuado em leilões que não aqueles do inciso III do artigo 812. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20142900307330

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 687/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128//20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – INOCORRENCIA - Restou provado que o sujeito passivo não reutilizou as notas fiscais eletrônicas de nºs 012564 e 012815, eis que as mesmas foram processadas por 02 (duas) vezes pela fiscalização. A primeira no dia 16.10.2014 apenas as NFs desacompanhadas da mercadoria, portanto, não acobertava operação alguma. Da segunda vez, sim, pois estava com as respectivas mercadorias, no entanto, sem caracterizar reutilização de documento fiscal. Todavia, em razão de haverem sido processadas por 02 (duas) vezes, ocorreu a lavratura do auto de infração, que se conclui como indevido. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
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